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E stima-se que em 2020, na União Europeia a 27, o
cancro do colo do útero tenha contribuído para

2,5% de todos os novos casos de cancro diagnosticados
nas mulheres e para 2,4% de mortes causadas por can-
cro nas mulheres1. No entanto, existe heterogeneidade
significativa entre os diferentes países europeus. Em
Portugal, a taxa de incidência em 2020 foi de 7,0%,
com uma taxa de mortalidade de 3,1%2, o que coloca
Portugal numa posição intermédia entre os países com
os melhores e os piores indicadores (estes, essencial-
mente países do leste europeu).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estabeleceu
como objetivo a eliminação do cancro do colo do úte-
ro3 e a estratégia assenta essencialmente em dois pila-
res: vacinação contra o HPV-Human papillomavirus
(prevenção primária) e rastreio (prevenção secundá-
ria).

A vacina contra o HPV foi incluída no Programa Na-
cional de Vacinação em 2008, ou seja, pouco depois da
entrada no mercado da primeira vacina, com ajustes
sucessivos relativamente à idade de administração, gé-
nero alvo e tipo de vacina. Atualmente, e desde 2020,
é administrada a vacina nonavalente aos 10 anos, a ra-
pazes e raparigas. Com esta estratégia, Portugal tem
uma taxa de cobertura vacinal acima de 90% na popu-
lação mais jovem, com melhor desempenho que mui-
tos outros países europeus e EUA4,5.

Está instituído a nível nacional um programa de ras-
treio do cancro de colo do útero de base populacional,
tendo-se estabelecido em 2017 como teste primário a
pesquisa de serotipos oncogénicos do HPV, a realizar de
5 em 5 anos6. No entanto, no terreno existe a perceção

de falhas evidentes, nomeadamente a grande heteroge-
neidade na forma como o rastreio é aplicado. Com efei-
to, há mulheres que fizeram rastreio porque foram con-
vocadas, e que de outro modo não o teriam feito, per-
mitindo a deteção e tratamento de lesões cervicais pré-
-malignas ou malignas em estadios iniciais; por outro
lado, há outras que se apresentam com cancro do colo
do útero avançado que nunca foram convocadas para
rastreio e, portanto nunca o fizeram, ou que até já se ti-
nham dirigido ao Centro de Saúde (CS) para «pedir um
Papanicolaou» e conseguiram apenas uma requisição
para uma citologia (não teste HPV), a realizar num la-
boratório (não no CS), por uma funcionária indiferen-
ciada. Parece uma questão de sorte ou azar, dependen-
do a doença (e morte) vs saúde, do CS e/ou médico que
lhes «saiu na rifa». Fica efetivamente a ideia de que a
implementação do programa não acontece de forma es-
truturada e supervisionada, dependendo apenas da
vontade dos Médicos de Família individualmente ou
das unidades de saúde que integram, sem que tenha
que se prestar contas, ou haja incentivos ou penaliza-
ções pela implementação adequada ou não do progra-
ma (eventual exceção para as USF modelo B em que
existe incentivo financeiro se este indicador for cum-
prido – contribuirá também este fator para as assime-
trias?). Esta aleatoriedade e iniquidade, naturalmente,
não deveriam existir.

Foi elaborado um relatório sobre a situação dos ras-
treios oncológicos organizados de base populacional
com dados até 2022, publicado em Dezembro de
20237. Verifica-se que a taxa global de cobertura po-
pulacional do rastreio do cancro do colo do útero em
2022 foi de 64.0% e em 2021 de 51,0%. Existem assi-
metrias regionais importantes, com taxas de cobertura
em 2022 de 92% na região Centro e 74% na região Nor-
te, mas de apenas 41% e 38% na região de Lisboa Vale
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do Tejo e Algarve, respetivamente. Portanto, global-
mente, a taxa de cobertura populacional encontra-se
bem abaixo do objetivo estabelecido pela Estratégia Na-
cional de Luta contra o Cancro, Horizonte 2030, de al-
cançar uma proporção de cobertura populacional su-
perior a 95% até 20308. Em contrapartida, a taxa de
adesão das mulheres ao rastreio é elevada: 94,0% em
2022, 94,4% em 20217.

Está estabelecido que uma das competências do Pro-
grama Nacional para as Doenças Oncológicas (estru-
tura na dependência da Direção Geral de Saúde) é «pro-
mover e dinamizar a monitorização dos programas de
rastreio, no que se refere à eficácia e equidade dos mes-
mos e aos ganhos em saúde proporcionados»9. Em De-
zembro de 2023 foi publicado por esta entidade um
estudo intitulado Identificação de barreiras e de facilita-
dores da implementação e otimização dos programas de
rastreio oncológico10, cujo objetivo era fazer um diag-
nóstico da situação, identificar os problemas e possíveis
soluções para uma adequada implementação dos pro-
gramas de rastreio. Foram identificados vários proble-
mas, entre os quais: a) a não uniformização de proce-
dimentos nas várias regiões do país, nomeadamente no
que toca à convocatória/angariação de doentes, sendo
realizada de forma sistemática com listagens nalgumas
zonas, noutras de forma oportunística; b) em parte as
assimetrias parecem dever-se a diferentes graus de in-
vestimento pelas antigas ARSs; c) desmotivação e satu-
ração dos profissionais, que fazendo rastreio têm mais
trabalho, nomeadamente no preenchimento de dados,
utilização de plataformas digitais adicionais etc; d) au-
sência de articulação entre diferentes plataformas digi-
tais (por ex., SiiMA Rastreios e Sclinico) e excesso de
informação pedida pelo SiiMA Rastreios; e) falta de re-
cursos humanos.

Ainda em Dezembro de 2023, por deliberação da
Direção Executiva do SNS, foi constituído o Núcleo de
Coordenação Nacional dos Programas de Rastreio de
Base Populacional, que entrou em funções em 01 de
janeiro de 2024 cujo objetivo é «consolidar a imple-
mentação dos programas de rastreio de base popula-
cional...» e «...adotar medidas que promovam a har-
monização de práticas nacionais e assegurem a quali-
dade e uniformização de procedimentos realizados no
SNS...» já através da correção de falhas identificadas e
aproveitando sugestões referidas no estudo acima11.

Ou seja, o programa de rastreio do cancro do colo do
útero tem problemas importantes, nomeadamente uma
taxa de cobertura populacional abaixo do desejável e
iniquidade no acesso. No entanto, aparentemente es-
tão a ser tomadas medidas positivas no sentido da sua
resolução. Resta aguardar que haja uma operacionali-
zação efetiva e que as medidas saiam do papel, para
não continuarmos a ver as mulheres a morrer de uma
doença totalmente evitável, por uma questão de sorte
ou azar.
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